
Documento assinado digitalmente conforme MP nº 2.200-2 de 24/08/2001,
que institui a Infraestrutura de Chaves Públicas Brasileira - ICP-Brasil.

Este documento pode ser verificado no endereço eletrônico
http://www.in.gov.br/autenticidade.html, pelo código 05152022082200288

288

Nº 159, segunda-feira, 22 de agosto de 2022ISSN 1677-7042Seção 1

PORTARIA FCP Nº 174, DE 11 DE AGOSTO DE 2022

O PRESIDENTE SUBSTITUTO DA FUNDAÇÃO CULTURAL PALMARES, no uso das
atribuições que lhe são conferidas pelo art. 18, combinado com o art. 2º, ambos do Anexo
I, do Decreto nº 6.853, de 15 de maio de 2009, e em conformidade com arts. 1º e 2º, da
Lei nº 7.668, de 22 de agosto de 1988, e com o disposto no art. 2º, inciso LXXII, do Decreto
nº 10.088, de 5 de novembro de 2019, com o art. 2º, §§ 1º e 2º, e art. 3º, § 4º, do Decreto
nº 4.887, de 20 de novembro de 2003, observados os procedimentos determinados na
Portaria FCP nº 57, de 31 de março de 2022, publicada na Seção I, p.29, do Diário Oficial
da União nº 61, de 04 de abril de 2022, resolve:

Art. 1º Esta portaria certifica que a comunidade, a seguir identificada, se
Autodefiniu como Remanescente de Quilombo, conforme Declaração de Autodefinição que
instrui o processo administrativo 01420.100537/2022-12:

. Comunidade Município Estado

. FAMILIA ARAÚJO BETIM MG

Art. 2º Fica autorizado o registro da presente certificação no Livro de Cadastro
Geral nº 20, sob o nº 2883, às fls.106.

Art. 3º Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação.

MARCO ANTONIO EVANGELISTA DA SILVA

PORTARIA FCP Nº 175, DE 11 DE AGOSTO DE 2022

O PRESIDENTE SUBSTITUTO DA FUNDAÇÃO CULTURAL PALMARES, no uso das
atribuições que lhe são conferidas pelo art. 18, combinado com o art. 2º, ambos do Anexo
I, do Decreto nº 6.853, de 15 de maio de 2009, e em conformidade com arts. 1º e 2º, da
Lei nº 7.668, de 22 de agosto de 1988, e com o disposto no art. 2º, inciso LXXII, do Decreto
nº 10.088, de 5 de novembro de 2019, com o art. 2º, §§ 1º e 2º, e art. 3º, § 4º, do Decreto
nº 4.887, de 20 de novembro de 2003, observados os procedimentos determinados na
Portaria FCP nº 57, de 31 de março de 2022, publicada na Seção I, p.29, do Diário Oficial
da União nº 61, de 04 de abril de 2022, resolve:

Art. 1º Esta portaria certifica que a comunidade, a seguir identificada, se
Autodefiniu como Remanescente de Quilombo, conforme Declaração de Autodefinição que
instrui o processo administrativo 01420.100054/2019-12:

. Comunidade Município Estado

. PIO IX SÃO JOÃO DA VARJOTA PI

Art. 2º Fica autorizado o registro da presente certificação no Livro de Cadastro
Geral nº 20, sob o nº 2884, às fls.107.

Art. 3º Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação.

MARCO ANTONIO EVANGELISTA DA SILVA

Banco Central do Brasil
CONSELHO DE CONTROLE DE ATIVIDADES FINANCEIRAS

DECISÃO Nº 19/2022

ROCESSO ADMINISTRATIVO SANCIONADOR Nº 11893.100307/2018-56
INTERESSADA: CONCRÉDITO REPRESENTAÇÕES DE EMPRÉSTIMOS CONSIGNADOS LTDA,
CNPJ 08.926.053/0001-40
PROCURADORA: DIOLINA RODRIGUES SANTIAGO SILVA, OAB/TO Nº 4.954
SESSÃO DE JULGAMENTO: 3 DE AGOSTO DE 2022
RELATOR: CÉZAR ERMÍLIO GARCIA DE VASCONCELOS
FINALIDADE: Tornar pública a Decisão COAF nº 19, de 3/8/2022.

EMENTA: Fomento Comercial (Factoring) - Não comunicação de não ocorrência
de propostas, transações ou operações passíveis de serem comunicadas ao COAF (infração
caracterizada).

DECISÃO: Vistos, relatados e discutidos os autos do processo em epígrafe, o
Plenário do Conselho de Controle de Atividades Financeiras decidiu, por unanimidade,
acolher o voto do Relator pela responsabilidade administrativa de Concrédito
Representações de Empréstimos Consignados Ltda, aplicando-lhe a penalidade de multa no
valor de R$ 37.500,00 (trinta e sete mil e quinhentos reais), de acordo com o artigo 12, §
2º, inciso IV, da Lei nº 9.613, de 3 março de 1998, pela infração ao disposto no artigo 11,
inciso III, da mesma Lei, combinado com o artigo 14, da Resolução Coaf nº 21, de 20 de
dezembro de 2012.

Para a decisão, foi ponderada a dosimetria acolhida pelo Plenário do COAF ao
apreciar imputações idênticas em julgamentos recentes, ocasiões em que se levaram em
conta o grau de perigo de lesão inerente ao setor em questão, a capacidade econômica do
infrator e, mesmo que fora do prazo, o saneamento da infração.

Votou, também, pela concessão de efeito suspensivo ao recurso que
eventualmente venha a ser interposto.

Ademais, o dispositivo decisório acima foi estabelecido sem prejuízo do alerta
de praxe quanto à importância de a parte interessada adotar medidas efetivas voltadas a
prevenir a ocorrência de novas infrações como as examinadas no PAS, bem como sanear
as situações que as caracterizaram, quando cabível, notadamente na hipótese de infrações
de caráter permanente, sob pena de darem ensejo a futuras sanções administrativas por
novas infrações do gênero ou pela permanência que se possa vir a constatar quanto às
situações que, apuradas no PAS em referência até a presente data, motivaram a sanção
aplicada até este momento.

Além do Presidente do Conselho e do Relator, estiveram presentes os
Conselheiros Marcus Vinícius de Carvalho, Gustavo da Silva Dias, Gustavo Leal de
Albuquerque, Virgílio Porto Linhares Teixeira, Isalino Antônio Giacomet Junior, Nelson Alves
de Aguiar Júnior, Priscila Santos Campêlo Macorin e Elio de Almeida Cardoso.

No prazo de 30 (trinta) dias a contar da intimação da Decisão, a interessada
deverá efetuar o recolhimento da multa. Uma vez vencida a multa, correrão juros e multa
de mora e o pagamento será efetuado conforme instruções a serem solicitadas ao COAF.
O débito não pago estará sujeito à inscrição em Dívida Ativa e à execução judicial, sem
prejuízo de outras medidas cabíveis.

Da Decisão, cabe recurso endereçado à Presidente do Conselho de Recursos do
Sistema Financeiro Nacional - CRSFN, no prazo de 15 (quinze) dias a contar da intimação
da Decisão, em petição a ser protocolizada:

a) pela internet, mediante cadastramento de usuário externo no Sistema
Eletrônico de Informações - SEI, na forma do art. 3º da Portaria COAF nº 13, de 30 de
agosto de 2021, e das orientações constantes no seguinte endereço eletrônico
disponibilizado no portal COAF (https://www.gov.br/coaf), pela área "Processos
Administrativos Sancionadores" de sua primeira página, mediante acionamento do botão
"Cadastro de Usuário Externo (SEI)": https://www.gov.br/economia/pt-br/acesso-a-
informacao/sei/usuario-externo-1; ou

b) na sede do COAF, localizada no Setor de Clubes Esportivos Sul - SCES, Trecho
2, Conjunto 31, Lotes 1A e 1B, Edf. UniBC, 2º andar, CEP 70200-002, Brasília/DF, nos dias
úteis, das 9h30 às 11h30 e das 14h30 às 17h30.

O Processo Administrativo Sancionador, em cujo prosseguimento são
assegurados o contraditório e a ampla defesa, terá continuidade independentemente do
comparecimento ou manifestação dos intimados e encontra-se à disposição da parte ou de
procuradores devidamente constituídos, na sede do COAF, ou, remotamente, mediante
acesso de usuário externo autorizado.

RICARDO LIÁO
Presidente do Conselho

CÉZAR ERMÍLIO GARCIA DE VASCONCELOS
Relator

DECISÃO Nº 21/2022

ROCESSO ADMINISTRATIVO SANCIONADOR Nº 08224.000356/2019-49
INTERESSADOS: N. FERRAZ BENEFICIAMENTOS DE METAIS - LTDA., CNPJ 72.855.877/0001-
75; E NELSON FERRAZ FILHO, CPF 016.094.548-80.
PROCURADOR: JULIO CESAR TEIXEIRA DE CARVALHO, OAB/SP Nº 218.282
SESSÃO DE JULGAMENTO: 3 DE AGOSTO DE 2022
RELATOR: GUSTAVO LEAL DE ALBUQUERQUE
FINALIDADE: Tornar pública a Decisão COAF nº 21, de 3/8/2022.

EMENTA: Comércio de Joias, Pedras e Metais Preciosos - Descumprimento na
identificação e na manutenção de cadastro atualizado de clientes (infração caracterizada) -

Descumprimento e Irregularidades na manutenção do registro de transações (infração
caracterizada) - Não atendimento às requisições formuladas pelo COAF na periodicidade,
forma e condições por ele estabelecidas (infração caracterizada) - Não comunicação de
operações passíveis de comunicação ao COAF (infração caracterizada).

DECISÃO: Vistos, relatados e discutidos os autos do processo em epígrafe, o
Plenário do Conselho de Controle de Atividades Financeiras decidiu, por unanimidade,
acolher o voto do Relator para (i) preliminarmente, rejeitar as alegações de nulidade da
notificação de instauração e nulidade da Averiguação Preliminar e de seu relatório; e (ii) no
mérito, caracterizar a responsabilidade administrativa de N. Ferraz Beneficiamentos de
Metais - Ltda. e de Nelson Ferraz Filho, aplicando-lhes as penalidades a seguir
individualizadas:

a) para N. Ferraz Beneficiamentos de Metais - Ltda.:
- advertência, de acordo com o art. 12, § 1º, da Lei nº 9.613, de 1998, por

omissão da descrição pormenorizada dos bens comercializados em 150 transações
analisadas no procedimento de Averiguação Preliminar, o que configura infração ao
disposto no art. 10, inciso II, da mesma Lei, combinado com o art. 8º, inciso II, da
Resolução COAF nº 23, de 2012;

- advertência, de acordo com o art. 12, § 1º, da Lei nº 9.613, de 1998, por
omissão da forma de pagamento em 160 transações analisadas no procedimento de
Averiguação Preliminar, o que configura infração ao disposto no art. 10, inciso II, da mesma
Lei, combinado com o art. 8º, inciso V, da Resolução COAF nº 23, de 2012;

- multa pecuniária, de acordo com o art. 12, § 2º, inciso II, da Lei nº 9.613, de
3 de março de 1998, no valor de R$ 135.675,96 (cento e trinta e cinco mil, seiscentos e
setenta e cinco reais e noventa e seis centavos), equivalente a 5% do total das operações
nas quais se verificou não haver manutenção do cadastro dos clientes, e que foram
analisadas no procedimento de Averiguação Preliminar, as quais somam R$ 2.713.519,26,
pela infração ao disposto no art. 10, inciso I, da mesma Lei, combinado com o art. 4º da
Resolução COAF nº 23, de 20 de dezembro de 2012;

- multa pecuniária, de acordo com o art. 12, § 2º, inciso II, da Lei nº 9.613, de
1998, no valor de R$ 1.974,71 (um mil, novecentos e setenta e quatro reais e setenta e um
centavos), equivalente a 5% do valor da operação na qual os Interessados omitiram o CNPJ
do cliente, ou seja, R$ 39.494,28, pela infração ao disposto no art. 10, inciso I, da mesma
Lei, combinado com o art. 4º, inciso II, alínea "b", da Resolução COAF nº 23, de 2012;

- multa pecuniária, de acordo com o art. 12, § 2º, inciso II, da Lei nº 9.613, de
1998, no valor de R$ 32.161,47 (trinta e dois mil, cento e sessenta e um reais e quarenta
e sete centavos), equivalente a 5% do total das operações nas quais os Interessados
omitiram dados dos prepostos, e que foram analisadas no procedimento de Averiguação
Preliminar, somando R$ 643.229,38, pela infração ao disposto no art. 10, inciso I da mesma
Lei, combinado com o art. 4º, inciso II, alínea "c", da Resolução COAF nº 23, de 2012;

- multa pecuniária, de acordo com o art. 12, § 2º, inciso II, da Lei nº 9.613, de
1998, no valor de R$ 876,98 (oitocentos e setenta e seis reais e noventa e oito centavos),
equivalente a 5% do valor da operação na qual os Interessados omitiram o meio de
pagamento das mercadorias, no valor de R$ 17.539,50, por infração ao disposto no art. 10,
inciso II, da mesma Lei, combinado com o art. 8º, inciso VI, da Resolução COAF nº 23, de
2012;

- multa pecuniária, de acordo com o art. 12, § 2º, inciso III, da Lei nº 9.613, de
1998, no valor de R$ 20.599,48 (vinte mil, quinhentos e noventa e nove reais e quarenta
e oito centavos), equivalente a 1% do total das operações denominadas "CAIXA" e
analisadas no procedimento de Averiguação Preliminar, as quais somam R$ 2.059.948,04,
pela infração ao disposto no art. 10, inciso V, da mesma Lei, combinado com o art. 20 da
Resolução COAF nº 23, de 2012; e

- multa pecuniária, de acordo com o art. 12, § 2º, inciso IV, da Lei nº 9.613, de
1998, no valor de R$ 9.517,92 (nove mil, quinhentos e dezessete reais e noventa e dois
centavos), equivalente a 10% do valor das operações em espécie analisadas no
procedimento de averiguação e não comunicadas, as quais totalizam R$ 95.179,21, pela
infração ao disposto no art. 11, inciso II, alínea "a", da mesma Lei, combinado com o art.
9°, inciso I, da Resolução COAF nº 23, de 2012; e

b) para Nelson Ferraz Filho:
- advertência, de acordo com o art. 12, § 1º, da Lei nº 9.613, de 1998, por

omissão da descrição pormenorizada dos bens comercializados em 150 transações
analisadas no procedimento de Averiguação Preliminar, o que configura infração ao
disposto no art. 10, inciso II, da mesma Lei, combinado com o art. 8º, inciso II, da
Resolução COAF nº 23, de 2012;

- advertência, de acordo com o art. 12, § 1º, da Lei nº 9.613, de 1998, por
omissão da forma de pagamento em 160 transações analisadas no procedimento de
Averiguação Preliminar, o que configura infração ao disposto no art. 10, inciso II, da mesma
Lei, combinado com o art. 8º, inciso V, da Resolução COAF nº 23, de 2012;

- multa pecuniária, de acordo com o art. 12, § 2º, inciso II, da Lei nº 9.613, de
1998, no valor de R$ 67.837,98 (sessenta e sete mil, oitocentos e trinta e sete reais e
noventa e oito centavos), equivalente a 2,5% do total das operações nas quais se verificou
não haver manutenção do cadastro dos clientes, e que foram analisadas no procedimento
de Averiguação Preliminar, as quais somam R$ 2.713.519,26, pela infração ao disposto no
art. 10, inciso I, da mesma Lei, combinado com o art. 4º da Resolução COAF nº 23, de
2012;

- multa pecuniária, de acordo com o art. 12, § 2º, inciso II, da Lei nº 9.613, de
1998, no valor de R$ 987,36 (novecentos e oitenta e sete reais e trinta e seis centavos),
equivalente a 2,5% do valor da operação na qual os Interessados omitiram o CNPJ do
cliente, ou seja, R$ 39.494,28, pela infração ao disposto no art. 10, inciso I, da mesma Lei,
combinado com o art. 4º, inciso II, alínea "b", da Resolução COAF nº 23, de 2012;

- multa pecuniária, de acordo com o art. 12, § 2º, inciso II, da Lei nº 9.613, de
1998, no valor de R$ 16.080,73 (dezesseis mil, oitenta reais e setenta e três centavos),
equivalente a 2,5% do total das operações nas quais os Interessados omitiram dados dos
prepostos, e que foram analisadas no procedimento de Averiguação Preliminar, somando
R$ 643.229,38, pela infração ao disposto no art. 10, inciso I da mesma Lei, combinado com
o art. 4º, inciso II, alínea "c", da Resolução COAF nº 23, de 2012;

- multa pecuniária, de acordo com o art. 12, § 2º, inciso II, da Lei nº 9.613, de
1998, no valor de R$ 438,49 (quatrocentos e trinta e oito reais e quarenta e nove
centavos), equivalente a 2,5% do valor da operação na qual os Interessados omitiram o
meio de pagamento das mercadorias, no valor de R$ 17.539,50, por infração ao disposto
no art. 10, inciso II, da mesma Lei, combinado com o art. 8º, inciso VI, da Resolução COAF
nº 23, de 2012;

- multa pecuniária, de acordo com o art. 12, § 2º, inciso III, da Lei nº 9.613, de
1998, no valor de R$ 10.299,74 (dez mil, duzentos e noventa e nove reais e setenta e
quatro centavos), equivalente a 0,5% do total das operações denominadas "CAIXA" e
analisadas no procedimento de Averiguação Preliminar, as quais somam R$ 2.059.948,04,
pela infração ao disposto no art. 10, inciso V, da mesma Lei, combinado com o art. 20 da
Resolução COAF nº 23, de 2012; e

- multa pecuniária, de acordo com o art. 12, § 2º, inciso IV, da Lei nº 9.613, de
1998, no valor de R$ 4.758,96 (quatro mil, setecentos e cinquenta e oito reais e noventa
e seis centavos), equivalente a 5% do valor das operações em espécie analisadas no
procedimento de averiguação e não comunicadas, as quais totalizam R$ 95.179,21, pela
infração ao disposto no art. 11, inciso II, alínea "a", da mesma Lei, combinado com o art.
9°, inciso I, da Resolução COAF nº 23, de 2012.

Para a decisão, foram ponderados a primariedade da empresa, o valor das
operações, seu porte e a dosimetria aplicada pelo Plenário do COAF.

Votou, ainda, pela concessão de efeito suspensivo ao recurso que
eventualmente venha a ser interposto.
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